
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 266

SESSÃO ORDINÁRIA DE 17/4/2006
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, a lei maior do nosso país, em seus artigos 182 e 183, estabelece que é de responsabilidade do Poder Público Municipal organizar o crescimento urbano e garantir a função social da cidade e da propriedade;
CONSIDERANDO que todos os municípios com mais de 20 mil habitantes são obrigados a elaborar seus Planos Diretores a serem aprovados na Câmara Municipal;

 CONSIDERANDO que depois de mais de 10 anos de negociações foi aprovado o Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001) - legislação complementar que regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, e orienta a elaboração dos Planos Diretores de forma participativa;

CONSIDERANDO que o Plano Diretor
é uma Lei Municipal que deverá ser aprovada até outubro de 2006, 
e que trata da orientação e planejamento territorial da nossa cidade onde são definidas as condições de ocupação e utilização das áreas urbanas e rurais, a fim de garantir a função social da cidade e da propriedade;
CONSIDERANDO que é no Plano Diretor, feito de forma participativa, que será garantido a todos os habitantes o acesso, a terra urbanizada, à moradia digna, ao saneamento ambiental (água de qualidade, esgoto tratado, a destinação final do lixo e drenagem das águas da chuva), ao transporte público e acessibilidade, aos equipamentos e serviços públicos, ao trabalho e renda, ao lazer e ao esporte e as demais atividades necessárias à manutenção da boa qualidade de vida;

CONSIDERANDO que para que isso aconteça devemos definir no Plano Diretor: o controle do uso do solo, soluções para a regularização das ocupações irregulares, prevenção de situações em áreas de risco, promoção da mobilidade urbana acessível, preservação do patrimônio natural e cultural, integração das políticas públicas, identificação de prioridades para os investimentos públicos e privados, estruturação de um sistema de planejamento e gestão democrático e participativo;

CONSIDERANDO que quem deverá participar da elaboração do Plano Diretor de Botucatu será a Prefeitura Municipal, a Câmara Municipal e a população de uma forma geral;
CONSIDERANDO que devemos fazer o Plano Diretor Participativo por ser importante para a qualidade de vida dos cidadãos de Botucatu, por ser obrigatório, conforme a Constituição Federal (hoje temos em nossa cidade uma população de aproximadamente 120 mil habitantes) porque importantes instrumentos criados pelo Estatuto da Cidade só poderão ser utilizados pelo Poder Público Municipal se estiverem previstos no Plano Diretor;

CONSIDERANDO que o que se espera com a Lei do Plano Diretor Participativo é: indicar os caminhos para a "cidade que queremos", reduzir as desigualdades sociais, priorizar os interesses coletivos, democratizar as oportunidades da cidade, criar condições de financiamento para a promoção do desenvolvimento local sustentável, melhorar a qualidade da gestão pública, através da participação e controle social;
REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, solicitando que nos informe, nos termos da Lei Orgânica do Município, sobre a possibilidade de aproveitar o espaço físico da Câmara Municipal para antecipar as discussões dos vários temas abordados no Plano Diretor e com isso acompanhar com os vereadores a formação dessa nova Lei que norteará a administração de nossa cidade. 

Esse pedido se prende na necessidade de se “ganhar tempo” visto que, pelo tempo exíguo para aprovação da Lei: outubro de 2006, os vereadores não terão tempo suficiente para fazer uma análise mais criteriosa de todos os pontos discutidos.
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